HABEAS CORPUS Nº 31.513 - RJ (2003/0198491-7) 
RELATORA
:
MINISTRA LAURITA VAZ

IMPETRANTE
:
FREDERICO LOPES CAVALCANTE 

IMPETRADO 
:
DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA 7A CÂMARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PACIENTE 
:
MAURÍCIO MAGNO DE ASSIS (PRESO)

EMENTA 

HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. CRIME HEDIONDO. CONDENAÇÃO. REGIME FECHADO. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE PROGRESSÃO. PRECEDENTES DO STJ. 

1. A jurisprudência desta Colenda Corte já pacificou a orientação no sentido de que, em havendo condenação por crime hediondo, com a imposição do cumprimento da pena em regime fechado, ainda que a sentença tenha omitido o advérbio específico "integralmente", assim deverá ser compreendido, em obediência ao disposto no art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 8.072/90. 

2. Ordem denegada. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros José Arnaldo da Fonseca, Felix Fischer, Gilson Dipp e Jorge Scartezzini votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2004(Data do Julgamento) 

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora 

Documento: 1118663
EMENTA / ACORDÃO
- DJ: 22/03/2004

RECURSO ESPECIAL Nº 596.509 - MG (2003/0176398-4) 

RELATORA
:
MINISTRA LAURITA VAZ

RECORRENTE
:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RECORRIDO 
:
LUCAS GARCIA DE OLIVEIRA NETO 

ADVOGADO
:
FRANCIS DE OLIVEIRA RABELO COUTINHO - DEFENSORA PÚBLICA

EMENTA 

PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CRIME EQUIPARADO A HEDIONDO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. LEI N.º 9.714/98. INAPLICABILIDADE. REGIME INTEGRALMENTE FECHADO. 

1. As alterações introduzidas pela Lei n.º 9.714/98 ao art. 44 do Código Penal não se aplicam aos crimes hediondos, que possuem regramento específico, não se admitindo a substituição de pena privativa de liberdade por penas restritivas de direito. 

2. Consoante entendimento assente desta Corte, as condenações por crimes hediondos devem ser cumpridas em regime integralmente fechado, nos termos do art. 2.º, § 1.º, da Lei n.º 8.072/90, sendo vedada a progressão do regime prisional. 

3. Recurso conhecido e provido. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros José Arnaldo da Fonseca, Felix Fischer, Gilson Dipp e Jorge Scartezzini votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2004(Data do Julgamento) 

MINISTRA LAURITA VAZ 

Relatora 

Documento: 1071829
EMENTA / ACORDÃO
- DJ: 22/03/2004

